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Actualidades

Recentemente passámos por um perí-
odo de eleições: Autárquicas, em 
Dezembro de 2001 e Legislativas em 
Março de 2002. Vimos (ou não) como 
por poucos votos se podia ganhar 
uma Câmara. Ouvimos, com mais ou 
menos atenção, como foram disputa-
dos os 230 lugares da Assembleia da 
República e a importância que cada 
partido político dava à eleição de mais 
um deputado em determinado distrito. 
Não há muito tempo acompanhámos 
(ao longo de vários dias…) a dificul-
dade que Bush teve em ser eleito Pre-
sidente dos EUA.

Com frequência nas nossas escolas, 
elegemos os colegas do Conselho 
Executivo, o coordenador de Depar-
tamento, o coordenador dos Directo-
res de Turma. Incentivamos os nossos 
alunos a escolher os seus represen-
tantes (de Turma ou aqueles que inte-
gram a Associação de Estudantes) de 
uma forma consciente e responsável. 
Enfim, nada disto é estranho, afinal 
de contas vivemos num país com um 
regime democrático!

Sabemos (vagamente?) que o método 
utilizado em Portugal em eleições 
nacionais é o método de Hondt. Em 
que consiste esse método? Porquê 

E se o método fosse outro, qual seria o vencedor?

esse e não outro? Quem é que ele 
favorece? E já agora, por que é que 
a nossa Assembleia tem 230 deputa-
dos? Com que critério se fez a distri-
buição do número de deputados por 
distrito?

Será mesmo justo que aquele aluno 
que teve apenas 3 ou 4 votos passe 
a ser o representante da sua turma 
só porque a maioria dispersou os seus 
votos pelos outros “candidatos”?

São muitas as questões que se levan-
tam sobre o apuramento dos vence-
dores em eleições e é exactamente 
sobre esse assunto que Nuno Crato 
nos fala no seu artigo da Revista do 
Expresso de 15/03/2002. Nele são 
abordados diferentes critérios possí-
veis em eleições em que vários candi-
datos são votados de uma forma hie-
rarquizada, e em como esses diversos 
métodos podem conduzir a resultados 
paradoxais. A título de exemplo repro-
duzimos aqui o paradoxo de Borda, a 
que Nuno Crato faz referência. Cada 
perfil de preferências corresponde a 
uma coluna, que tem o número de 
votantes indicado. Assim, por exem-
plo, apenas uma pessoa coloca o can-
didato A em primeiro lugar, seguido 
do B e, depois, do C. Neste exemplo 

de Borda, o candidato mais votado 
segundo o sistema plural (um homem 
um voto) é A, com 8 votos a favor, 
contra 7 em B e 6 em C. No entanto, 
esse é o candidato mais detestado 
pela maioria do eleitorado, uma vez 
que 13 votantes em 21 o colocam em 
último lugar. 

In Revista do Expresso, 15 de Março de 2002.

Como se sabe a Teoria Matemática 
das Eleições nunca integrou, até 
agora, os nossos programas de 
ensino. Na Revisão Curricular que 
estava prevista para entrar em vigor 
no ano de 2002/2003 existe a disci-
plina de Matemática Aplicada às Ciên-
cias Sociais para o Curso Geral de 
Ciências Sociais e Humanas e para 
o Curso Tecnológico de Ordenamento 
do Território. Essa nova disciplina tem 
como tema inicial Métodos de Apoio à 
Decisão que inclui Teoria Matemática 
das Eleições e Teoria da Partilha Equi-
librada e no seu programa sugere-se 
que sejam estudadas situações como 
aquelas que se discutem neste artigo.

Pensamos que o conhecimento das 
questões que se colocam com os sis-
temas eleitorais deverão fazer parte 
da cultura democrática de qualquer 
cidadão. Nesse sentido, parece-nos 
que esta disciplina poderá constituir 
um importante contributo para essa 
formação, já que o seu currículo tem, 
obviamente, um objectivo muito mais 
geral que é o “propósito de Educação 
para a cidadania e o papel importante 
assumido pela Escola, para esse fim.”
Ministério da Educação, Programa de Mate-
mática Aplicada às Ciências Sociais, 2001, 
p.1.
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